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Instituto Brasileiro
'de Bibliografia e Documentação

PORTARIA DE 31 DE MAIO
DE 1968

O Presidente do Instituto Brasileiro

PRESIDÊNCIA
•DA REPUBLICA

CONSELHO NACIONAL DE(PESQUISAS

o art. 79,	 item IX, do	 Regimento
dêste Instituto, aprovado pelo Decuto
n9 35.430, de 29 de abril de 1954, re-
solve:

N9 46 — Designar a Bibliotecária,
nível 20, do Quadro Pessoal — Parte
Permanente dêste 	 Instituto,	 Maria

de	 Bibliografia	 e	 Documentação,
Usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 79, item IX, do Regimento
deste Instituto, aprovado pelo Decreto
n9 35.430, de 29 de abril de 1951, re-
solve:

NO 42 — Dispensar, a partir de 15
do corrente, Alice Príncipe Barbosa,

Bibliotecária nível 20 do Quadro do
Pessoal do Ministério da Justiça, era

disposição dêste Instituto, da Fun-
ção Gratificada, símbolo 8-F, de Chefe
da Seção de	 Revisão do	 Serviço de
Intercâmbio de Catalogação, do mes-
mo Instituto, por ter sido 	 nomeada
para Cargo em Comissào. — Lia Ma-

nhães de Andrade Frota, Vice-Presi-
dente, no exercício da Presidência.

PORTARIA DE 17 DE JUNHO
DE 1998

O Presidente do Instituto Brasileiro
de	 Bibliografia	 e	 Documentação,
usando das atribuições que lhe confere

Margarida Albeno Bento Ribeiro, para
exercer a função gratificada. símbolo
8-F, de Chefe da Seção de Revisão do
Serviço de Intercâmbio de Cataloga-
ção, do mesmo Instituto. em vaga de-
corrente da dispensa de	 Alice Prín-
cipe Barbosa. — Lia Manhões de An-
drade Frota, vice-Presidente, no exer-
cício da Presidência.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL

BALANCETE EM' 5 DE SETEMBRO DE 1967

ATIVO

Financeiro Interno
Operações:

Ações e Qbrigações 	
-Devedores por Financiamentos e Refinanciamentos (FITNAGRI) 	 	
Devedores por Refinanciamentos (Res. •Bancentral n9 21)	 	
Empréstimos a Instituições Financeiras 	

Títulos Públicos Federais:
Letras do Tesouro NaciOnal	 	
Obrigações cio Tesouro Nacional — Tipo Reajustável — Operações Especiais
Obrigações do Tesouro Nacional — Tipo Não Reajustável 	
Outros Títulos

NCr$

168. 877.936,09
52.418.540 70

684.255.425,24
172.904,96

NCr$
205,00

112.407.107,87
39.671.175,13

300.401.512,46

905.724.806,99

357.048.836,25

•

NCr$

1.715.253.643,70

NCr$

o'

Títulos Redescontados

	 	 ...Outros Créditos e Valdres:
Banco do Brasil S.A. — Conta de Movimento 	
Banco do Brasil S.A.	 Conta de Suprimentos Especiais 	
Créditos a Receber 	
Créditos por Transferência de Depósitos (Decreto n o 36.783 , de 18-1-55)	 	
Devedores por Adiantamentos 	
Devedores por Compra de Imóveis 	
Devedores por Titulos a Receber por Financliaentos de Taxa 	
Imóveis não Destinados a Uso 	
Rendas a Receber 	

.

939.075.602,58
1.234.710.674 37

4.033.803,29
_ 40.883,94

626.298.230,23
41.764,97

20.384.502,82
672.967,86

19.070.19953
Tesouro Nacional — Integralização de Quotas e Reajustamento de Haveres

de Organismos- Financeiros Internacionais . 	 -
Outros Créditos

,Permanente
Almoxarifado
Imóveis de Uso 	
Móveis e Utensílios
Tesouro Nacional — Meio circulante Transferido 	



EXPEDI/ENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR GERAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIR/

CHEFE DO SERVIÇO DE PUBLICAÇÕES

J. B. Da ALMJLIDA CARNEIRO
CHEFE DA SEÇÃO DE REDAÇAD._

FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OriCIAL
áEçÃo , 1 PARTE iI _

c,41, 30 eeztinado s putlicações da admimstracão descentralizada

Impresso nas oficinas do Departamento de Imprense Nacional
BRASILoA

— As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso.

— 1-2,ara evitar, interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias.

— Na parte superior do ende
rêço estão cfmsignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará,

— As assinaturas das àarti-
ções Públicas serão • anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de fe-
vereiro.

— A remessa de valôres, sem-13,50 
pre a favor do Tesoureiro' do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de

30,00' esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

-
— Os suplementos às edições

dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os soli-
citarem no ato /da assinatura

ASSINATURAS
REPARTIOES E PARlICULARES I	 _ FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:	 I ,	 Capital e Interior:
Semestre  -	 NCr$ 18,00 g.r.'mestre 	  NCr$
Ano 	  NCr$ 36,00 Ano . .. . . . . . . . . NCr$

Exterior:	 i	 Exterior:
Ano 	  NCr$ 39,90 Ano 	  NCr$

27,00

• NÚMERO AVULSO
— O preço do número avulso 'figura na última página de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores. •
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— As R:partições Publicas de-
verão entregar na Seção de Co-
municações do _Departamento 'de
Imprensa Nacional, até às 17 ho-
ras, o expediente destinado à pu-
blicação.

— As reclamações pertinentes
aatéria retribuída, nos casos de

Erro ou omissão, deverão ser
formuladas por escrito à Seção
de Redação, até p quinto dia útil
subseqüente à publicação no
órgão oficial.

A Seção de Redação fun-
ciona. para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

— Os originais, devidamente
autenticados, deverão ser dactilo-
grafados em espaço dois, em uma
só face do papel, formato 22x33:
as emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

— As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses- ou um ano,
exceto as para o exterior, que
sempre serão anuais.

Pendente
Despesas de Operações 	
Despesas Patrimoniais . 	
Despesas Administrativas
Despesas Diversas 	

Subtotal
Compensação

Créditos Concedidos sob Contrato 	
Depositários de Valôres 	
Depositários de Valôres em Garantia 	
Valôres em Garantia 	

Hipotecas
Mandatários por Cobrança 	
Valôres em Custódia 	
Outras Contas 	

f

61.367.926,67
121.590.644,02

429.191,88
67.499,06

,4.614.522,65
1.095.670,09 18.206.883,68

i•	 7.552.118.440,00

306.507.138,01
6.404.395,67

182.938.570,69

260.604,67
111.888.978,91
174.830.801,22
804.739.833 44	 1.587.590.322,86

9.139.708.762,86

Rio de Janeiro, 14 de setembro de 1967. — Ruy Aguiar da Silva Leme, Presidente. — Carlos Messias Barbosa, Denartamento Administra-tivo, Chefe. — Waldemar Soares de Almeida, , Contador Geral, substituto. C.R.C. - GB - n9 18.299.
•

PASSIVO

Financeiro Externo
- --Depósitos- de Entidades Internacionais:

	

Ner$	 Ncrs
Associação Internacional de, Desenvolvimento 	
Banco Interamericano de Desenvolvimento 	
Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento 	
Corporação 'Financeira Internacional 	
Fundo Monetário Internacional 	

Financeiro Interno

Depósitos de Instituições Financeiras:
Depósitos Compulsórios	 1.479.064.439,78Depósitos para Constituição e Aumento de Capital de Instituições Financeiras 	 	 57.629.509,52Depósitos Decorrentes de Vendas de Câmbio 	 	 239.016,93—Depósitos Voluntários 	 	 8.930.356,21Outros Depósitos 	 31.199.288;70

NCr$'

420 . 473 . 937,30

5 . 611. 662,60
170.628.72728
330.560.319 51

4.050.000,00
2.371,94

Recursos -Vinculados:
Fundo de Defesa de Produtos Agropecuários 	
Fundo de Estimulo Financeiro ao Uso de Fertilizantes e Suplementos Mi-

nerais — FUNFERTIL	 • 
Fundo de Financiamento à Exportação (FINEX) 	
Fundo Geral para a Agricultura e Indústria (FUNAGRI) — Decreto n 9 56.835_65 	

. Fundo para Investimentos Sociais — FUNINSO 	
Fundo para Ocorrer a Compromissos Decertentes de Empréstimos Externos

NCr$

45.756.900,00
101.563.496,17
89.981.096,41

0,55
944.547.682,42

1.577.062.611314

931.327.018,63

L181.849.175.55



Patrimônio 	
Reserva Especial

•34.018.95478
•58.645.234,08	 92.664.188,86
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Outras Exigibilidades:

Tesouro Nacional — Recursos de Obrigações-Reajustáveis 	
Tesouro Nacional — Recursos Originários de Operações Especiais com En-

tidades Internacionais . 	
Outras Contas .

Total do Passivo Financeiro 	
Permanente

Meio Circulante
Pencl'

271.548.370,41

104.018.470,94
321.148.846,91

/-
696.715.688,33	 3.205.105.313,10

4,386.954.493 135•

.3 4140.781.580,7a,

Receitas de Opera ;.s 	
Receitas Patrimoniais 	
Receitas Administrativas
Receitas Diversas . 	
Diferido . 	

Patrimônio e Reservas_

21.601.850,41 e.
664,78 "

906.417,57
710.062,89

8.497.181,05 31.716.176,70

Subtotal
Compensação

Responsabilidade por . Créditos Coritratados 	 	
Depositantes de Titulas (Art. 49, inciso XIV, Lei n9 4.595-64) 	
Valôres em Depósito à Nossa Ordem  -

Responsabilidade por Garantias Recebidas 	
Responsabilidade por Bens Hipotecados 	

7.552.118.440,00

5.699.085,47
705.310,20

306.507.138,01

6.404.395,67

182.958.570 69
260.604 67

Cobrança Caucionada:
De Conta do FUNAGRI 	
Diversas 	

Depositantes de Valôres em Custódia 	
Outras Contas 	

111.862.978,91
26.000,00 111.888.978,91

174.830.801,22
804.739.833,69	 1.587.590.322,86

9.139.708.762,86

Rio de Janeiro, 14 de setembro de 1967. — Ruy Aguiar da Silva Leme, Presidente. — Carlos Messsias Barbosa,thro, Chefe. — Waldemar Soares de Almeida, Contador Gerai, substituto. C.R.C. - GB - n9 13.299.

a) Autorização para funcionar: 	 a) Aumento de capital — Reforma
de estatuto:

A-68-2792 — Anchieta S.A. — Cre-
dito, Financiamento e Investimentos
— De Ner$ 590.000,00 para 	
NCr$ 1.200.000,00. 	 •

Em 8 de julho de ,1968
Deferindo, na forma dos parece-

res, nos processos nos:
— Sociedades de Crédito . Financia-

mento e Investimentos.

GERÊNCIA DE MERCADO DE
CAPITAIS

DESPACHOS DO DIRETOR
Em 9 de julho de 1968

Deferindo, na forma doe pareceres,
o requerido nos processos Ws:

— Sociedade Corretora
a) Autorização para funcionar:
A-68-2602 — NOVAÇAO — Corre-

tora de Càmbio e Valõres Mobiliários
Ltda. São Paulo (SP) _

— Sociedade Distribuidora

A-68-892 — BLUVAL — Distribui-
dora de Títulos e Valôres Mohillárica
Ltda. — Blumenau (SC)

• DESPACHOS DO GERENTE
Em 5 de julho de 1968

Deferindo na forma do parecer, o
requerido rio processo n.9

— Sociedade de Crédito, Financia-
mento e Investimentos.

Departamento Administra-

a) Aumento de Capital — Reforma
de Estatuto:

A-68-2668 — Direção S. A. — Cré-
dito, Financiamento e Investimento.
De NCr$ 640.000,00 para NCr$ 	
1.080.000,00.

b) Prorrogação do prazo de funcio-
namento:

A-68-813 — "APLIie S . A . — credi
Financiamento e Investimentos. Ate
18 de junho de 1969.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL
PORTARIAS DE 2 DE JULHO

DE 1968--.
Ó Presidente do Instituto Brasileiro

de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe são conferi-
das no item V, do artigo 23, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto número
62.018, de 29 de dezembro de 4967
resolve:

N9 337 — Dispensar o Engenheiro-
agrônomo TC-101 .22-C César Pache-
co Sampaio, do Quadro Permanente
alo Ministério da Agricultura, à dis-
posição do 'EDF, de. função gratifi-
cada, símbolo /F, de Cbefe da Adm.--
Ma no Estado do Rio Grande do Nor-
te, do extinto Departamento de
Recursos Naturais Renovevels.

N9 338 — Dispensar o "Engenheiro-
'agrônomo TC-101.21-B, Clidenor Coe-
lho Gaivão, do Quadro Permanente
do Ministério da Agricultura, à dis-
posição do IBOF da função gratifica-
da, símbolo 2-F de Chefe da Estação
Florestal de Ernerimentação de Açu,
Rio Grande do Norte, do extinto De-
Danamento de Recursos Natureis Re-
nováveis,

N9 339 — Dispensar o Engenheiro.
agrônomaTC-101.21-B, Abel José da
Fonseca, da função gratificada, sim-
bolo-l-F, de Chefe da Agência no Es-
tado da Paraíba, do ex tinto Depar-
tamento de Recursos Naturais Reno-
váveis.

N9 340 — Dispensar o Engenheiro-
agrônomo TC-101.21-B. Roberto da

Costa Barros, do Quadro Permanente
do Ministério da Agricultura, à dis-
posição do IBDF, da função grada-
cante, símbolo 1-F, de Chefea.da
Agência no Estado de Sergipe, do axe -
tinto Departamento de Recursos Na-
turais Renováveis,

N9 341 — Dispensar o Oficial de
Administração. AF-201.12 - A, Marcas
Vinicius Ferrari Silveira, da função
gratificada, símbolo 5-F de Secretá-
rio da Delegacia, da Delegacia Regio-
nal do Rio Grande do Sul, d,o extinto
Instituto Nacional do Pinho.

N9 342 — Dispensar o Engenheiro-
agrônomo TC-101.20.A, Antônio Ra-
belo Lara, do Quadro Permanente do
Ministério da Agricultura, à disposi-
ção do IBDF, da função gratificada,
símbolo 1-F, de Chefe da Agência no
Rio Grande do Sul, do extinto Depar-
tamento de Recursos Naturais Reno-
váveis.

N9 343 — Dispensar o Engenheiro-
agrônomo TC-101.20-A, José Alvaces
de Souza Zoares Sobrinho, do Quadro
Permanente do Ministério da Agri-
cultura, à disposição do IBDF, da
funcão gratifica ria, símbolo 2-F, de
Chefe da Estação Florestal de Expe-
rimentação de Pelotas, Rio Grande
do Sul, do extinto Departamento de
Recursos Naturais Renováveis.

N9 344 — Disoensar o Engenheiro-
agrônomo TC-101.21-B, Manoel Pas.
ao de Castro, do Quadro Permanente
do Ministério da Agricultura, à dispo-
sição do IBDF, da função gratificada,

símbolo 1-F, de Chefe da Agência no
Estado de Goiás, do extinto Depaeta-
mento de Recursos Naturais Renove..
veia.

N9 345 — Dispensar o Engenheiro-
agrônomo TC-101.21-B, Romão Luiz
Sol, da função gratificada, símbolo
2-F, de Chefe da Estação Florestal de
Experimentação de Silvânia,
do extinto Departamento de Recursos
Naturais-Renováveis.

N9 346 — Dispensar o Engenheiro-
agrônomo TC-101.21-B, Romildo Fer-
reira de Carvalho, do Quadro Perma-
nente do Mihistério da Agricultura, à
disposição do IBDF, da. função grati-
ficada, símbolo 2-F. de Chefe da Esta-
ção Florestal de Experimencoçao
SaltinhooPernambuco, do extinto De-
partamento de Recursos Naturais Re-
nováveis.

N9 347 — Designar o Porteiro GL-
302.9-A, Waidir Pereira( para exer-
cer a função gratificada, símbolo 7-F
de Chefe da Zeladoria da Administra-
ção Central (DAG-Z), da Divisão na
Serviços Gerais (DAG); do Departa-
mento de Administração Geral (DA),
criada pelo Decreto n9 . 62.007, de 29
de dezembro de 1967.

N9 348 — Nomear o Agregado ao
símbolo 5-C, Flávio Calazans Vieira,
do Quadro de Pessoal, Parte Suple-
mentar, do Ministério da Agricultura
à disposição do IBDF, tara exercer
o cargo em comissão, símbolo 2-C, de
Diretor do Departamento da Erva-
Mate (DEM), criado pelo Decreto net-

mero 62.007, de 29 de dezembro de
1967.

N9 349 — Nomear o Engenheiro-
agrônomo TC-101.22-C, César Peche-
co Sampaio, do Quadro Permanente
do Ministério da Agricultura à dia-
posição do IBDF, para eexrcer o car-
go em comissão, simbol • 4.C, de De-
legado Estadual no Rio Grande do
Norte, criado pelo Decreto n.9 62.007,
de 29 de dezembro de 1967.

N9 350 — Designar o Engenheiro-
agrônomo TC-101.21-B, Clidenor Csee-
lho Gaivão, do Quadro Permanente
do Ministério da Agricultura, à dis-
posição do IBOF, para exercer a fun-
ção gratificada símbolo 1? de Civf e
da Estação Florestal de Experimen-
tação de Aça, Rio Grande do Norte,
criada pelo Decreto n9 62.007, de 29
de dezembro de 1967.
- N9 351 — Nomear o Engenheiro-
agrônomo TC-101.21-B, Abel José da
Fonseca, para exercer o cargo em co-
missão, símbolo 4-C, de Delegado Es-
tadual na Paraíba, criado pelo De-
creto .n9 62.007, de 29 dá dezembroe da
1957.

N9 352 — Nomear o Engenheiro.-
agrônomo TC-101.21-B, Roberto da
Costa Barros, do Quadro Permanen-
te do Ministério da Agricultura, à dis-
posição do IBDF, para exercer o car-
go em comissão, símbolo 4-C, de De...
legado Estadeai em Sergipe, criado
pelo Decreto n9 62.007, de 29 de de-
zembro de 1967.

Na 353 — Designar o Oficial de Ad-
ministração AF-201.12-A, Marcus Vie
nicius Ferrari Silveira, para exercer
a função gratificada, símbolo 2-P, de
Chefe de Gabinete da Delegacia Es-
tadual no Rio Grande do Sul, criada



gistro provisório no Conselho Regio-
nal respectivo.

Art. 10. Os Conselhos Regionais
enviarão, mensalmente, ao Conselho
Federal, cópia , da ficha de cada re-
gistro efetuado, definitivo ou provi-
sório.

Art. 11. Os Conselhos Regionais
fornecerão com a carteira profissional,
um cartão termopláático de identifi-
cação, de acôrclo çora c ncu ee-
tabelecidos pelo Conselho rotteral dss
Engenharia, Arquitetura e Agronomia,
contendo:

I — número da carteira. eeguldo da.
letra que eedine a qualidade de seu
portador;

II — número do registro no
lho Regional;

III — nome por extenso do
sional;

IV — nacionalidade;
V — naturalidade;
VI — data do nascimento;
VII — filiação;
VIII — designação da escola, fa-

culdade, instituto ou estabelecimento.
de grau médio em que se diplomou;

IX — data da diplomação, e ano le-
tivo;

X — natureza do título e cursos de
especialização, aperfeiçoamento e pós
graduação para os diplomados em cur-
so superior;

XI — natureza do título e curso de
especialização para os diplomados em
curso de grau médio;

XII — revalidação do diploma, se
houver;

XIII — fotografia, de frente, nas
dimensões de 0,02m x 0,02m;

XIV — impressão digital do polegar
da mão direita;

XV — declaração da validade do,
cartão como documento de identidade'
e de sua fé pública, na forma do § 29
do art. 56, da Lei n9 5.194, de 24 de
dezembro de 1966;

XVI -- assinaturas e elementos de
autenticação.

Parágrafo único. O cartão termo-
plásitco Umente substituti a carteira
profissional para fins de identifica-
ção.

Art. 12. A presente Resolução en-
tra em vigor na data de sua publi-
cação.

Art. 13. Revogam-se as disposições
em cce eio.

Rio	 epeiro, 17 de maio de 1968.
—	 ) Franco Pereira ,da -Costa, .
Presidente. — Felicio Lemieszek, Se-
cretário.

e.

Canse-

profis-
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pelo Decreto 119 62.007, de 29 de de- Chefe da Estação Experimental de
zembro de 1967.

N9 354 — Designar o Engenheiro-
agrônomo TC-101.20-A, Antônio Ra-
belo Lara, para exercer a função gra-
tificada, símbolo 1-F, de Administra

Saltinho, Pernambuco, - criada pelo
Decreto n9 62.007, de 29 de dezembro
de 1967. — Miguel Júlio Varallo, Pre_
sidente Substituto.

COM IS SÃdor do Parque Nacional de Aparados 	 -

* DE FINANCIAMEN(O

DA PRO g n '30
PORTARIA ,e DE 9 DE JULHO

DE 1968
O Diretor Executivo da Comissão

de Financiamento da Produção, no
uso legal de suas atriuições, resolve:

N9 184 Tornar sem efeito, a
Portaria CFP-DE n9 025 de 22 de
janeiro de 1968, que designou o Sr.
Joel Paiva Ribeiro, Chefe do Servi-
ço de Admin,stração desta CFP, para
responder pelo erepediente da Agên-
cia de São Paulo.

José Eugenio Branco Lefévre, Dire.—tor Executivo.
N9 le5 --- Designar, 'Márcio Bene-

dito de Caste° Meirelles, Assistente
da AGSP, para responde' pelo eXpe-
diante da' mesma Agencia, desta
CCP. — José Eugenici Branco Lefévre

função gratificada, símbolo 1-F de --- Diretor Executivo.

§	 Orequerimento deve ser ins-
truido com a documentação seguinte:

a) original do diploma de, forma-
tura, devidamente registrado e ou re-
validado;

b) certidão autenticada do currí-
culo escolar;

c) carteira de identidade expedi-
da na forma da Lei, por autoridade
ciell ou militar ou carteira de estran-
geiro;

cl) quitação eleitoral e quitação com
o serviço militar, se fôr nacional;

e) 4 (quatro) fotografias, de fren-
te, nas dimensões de 0,03 x 0,04m;

f) 4 (quatro) fotografias, de fren-
te, nas dimensões 'de 0,02 x 0,02m.

§ 29 Os documentos mencionados
nas letras a, c e cl serão apresentados
em original e fotoeópia.

§ 39 Os originais serão restituídos
ao requerente, após certificada no pro-
cesso a autenticidade das cópias.

§ 49 Os documentos em língua es-
trangeira, devidamente legalizados, de-
vem ser traduzidos para o vernáculo,
por tradutor público juramentado.

§ 59 O diplomado, quando estran-
geiro, deve apresentar prova de auto-
rização para permanência definitiva
no pais.

§ 6.9 O titulo profissional dos diplo-
mados -pelas escolas estrangeiras de
engenharia, arquitetura, agronomia ou
pelos estabelecimentos de grau médio
será o que constar no diploma ou
adaptado para o mais semelhante em
uso no pais.

§ 79 Além dos documentos especi-
ficados nos parágrafos anteriores, os
Conselhos Regionais poderão exigir
ainda outros que sejam julgados ne-
cessários a complementação da ins-
crição.

Art. 39 O registro de diplomado no
estrangeiro sómente será concedido ad
referendum -do . Conselho Federal de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

Art. 49 A habilitação profissional
será conferida-aos engenheiros, arqui-
tetos, engenheiros agrônomos e gra-
duados em estabelecimentos de grau
médio após o registro definitivo ou
provisório, e ainda:

— o pagamento de taxam anui-
dade inicial;

II — a expedição da carteira pro-
fiesional ou do cartão de registro pro-
visório;

Art. 59 O profissional inscrito re-
ceberá uma carteira profissional, de
acordo com os modelos estabelecidos

da Serra, Rio Grande do Sul, criado
pelo Decreto n9 62.007, de 29 de de-.
Zembro de 1967.

N9 355 — DesWear o Engenheiro-
agrônomo TC-101.20.A José Alvares
de Souza Soares Sobrinho, do Quadro
Permanente do Ministério da Agri-
cultura, à disposição do IBDF, para
exercer a função gratificada, símbolo
1-F, de Chefe da Estação Florestal de
Experimentação de Pelotas, Rio Grau-
de do Sul, criada pelo Decreto núme-
ro 62.007, de 29 de dezembro de
1967.

N9 356 — Nomear o Engenheiro-
agrônomo TC-101.21-B, Romão Luiz
Sol, para exercer o cargo em comis-
são, símbolo 4-C, de Deleeado Esta-
dual em Goiás, criado pelo Decreto
119 62.007, de 29 de dezembro de 1967.

N9 357 — Designar, o Engenheiro-
agrônomo TC-101.21-B, Romildo Fer-
reira de Carvalho, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Agricultura à
disposição do IBDF para exercer a

CONSELHO FEDERAL

DE ENGENHARIA,

ARQUITETURA E AGRONOMIA

RESOLUÇÃO N 9 168, DE 17 DE
- MAIO DE 1938

O Conselho Federal de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia, no uso da
atribuição que lhe confere a letra f
do art. 27 da Lei n9 5.194, de 24 de
dezembro de 1966:

-	 • Considerando que os diplomados em
cursos superior e médio de engenha-
ria, arquitetura e agronomia só po-
derão exercer suas profissões após o
registro determinado pela Lei nume-
To 5.194, de 24 de dezembro de 1966,
no Conselho Regional sob cuja juris-
dição pretendam exercer suas ativi-
dades;

Considerando que a Lei n9 5.194, de
24 de dezembro de 1966, permite o re-
gistro provisório de diplomados, cujos
diplomas estejam em processamento
de registro;

Consderando que é conveniente o
fornecimento aos profissionais regis-
trados, de cartão termoplástico de
identificação;

Considerando nue as letras h e o ar-
tigo 34 da Lei n9 5.194, de 24 de de-
zembro de 1966, concedem atribuições
aos Conselhos Regionais para- exami-
nar os pedidos de registro, expedindo
as carteiras profissionais e organizar,
disciplinar e manter atualizados OS
mesmos registros; resolve:

Art. 19 Registro para habilitação
ao exercício profissional é a inscrição
do interessado nos assentamentos do
Conselho Regional de Engenharia, Ar-
quitetura e Agronomia sob cuja juris-
dição pretenda exercer sua atividade.

Art. 29, O registro deve ser reque-
rido pelo diplomado ao Presidente elo
Conselho Regional respectivo com de-
claração de:

I — nome por eXtenso;
II — nacionalidade
III — naturalidade; -
IV— estado civil;
V — data de nascimento;
VI — filiação;
VII — residência; 	 n
VriT -- titulo constante do diploma;
IX — data da farmatura;
X — nome e localização da escola,

faculdade, instituto ou estabelecimen-
to de grau médio pelo qual ge formou.

pelo Conselho Federal de En,gennaria,
Arquitetura e Agronomia, contendo:

I — número da carteira, seguido da
letra que define a qualidade de seu
portador;

II — número do registro no Conse-
lho Regional;

III — nome por extenso
sional;	 -. -

IV — nacionalidade;
V — naturalidade;
VI'— data do naseimeit0;
VII — filiação;
VIII — designação da escola, facul-

dade, instituto ou estabele,cimento de
grau médio em que se diplomou;

IX — data da diplomação e ano le-
tivo;

X — natureza do titulo e cursos de
especialização, aperfeiçoamento e pós
graduação para os diplomados em cur-
so superior;

XI — natureza do titulo e curso de
especialização para os diplomados em
curso de grau médio;
• XII — revalidação do diploma, se

houver;
XIII — fotografia, de frente, nas

dimensões de 0,03 m x 0,04in;
XIV — impressão digital do polegar

da mão direita;
XV — atribuições especificas discri-

minadas;
XVI — declaração da validade da

carteira como documento de identidade
e de sua fé pública, na forma do § 29
do art. 56, da Lei n9 5.194, de 24 de
dezembro de,1966;

XVII — assinaturas e elementos de
autenticação.

Art. 69 As atuais carteiras conti-
nuarão em uso-, até que o Conselho
Federal estabeleça os novos modelos,
nos termos desta Resolução.

Art. 79 Os diplomados no país, com
registro de diploma em processamen-
tomo órgão competente, poderão exer-
cer az profissões pelo prazo de 180
dias, renovável por período idêntico, a
pedido' do interessado, mediante re-
gistro provisório no Conselho em cuja
região esteja sediada a escola, fa-
culdade, instituto ou estabelecimento
de grau médio, expedidores do di-
ploma.

Art. 89, O registro provisório deve
ser requerido pelo diplomado ao Pre-
sidente do Conselho Regional respecti-
vo, com a declaração do enunciado
nos itens I a X do art. 29.

§ 19 O requerimento deve ser ins-
truido com certidão de conclusão de
curso fornecido pela escola, faculdade,
instituto ou estabelecimento de grau
médio em que o interessado se diplo-
mai e mais os documentos relaciona-
dos nas letras b a e do § 19 do ar-
tigo 29.

29 O diplomado registrado, na
forma do presente artigo, receberá um
cartão de registro provisório, de acôr-
do com os modelos estabelecidos pe-
lo Conselho Federal de Engenharia
Arquitetura e Agronomia, contendo:

a) número , do registro provisório
no Conselho ,Regional, seguido da le-
tra que define a qualidade de seu por-
tador; -

b) nome por extensodo profissio-
nal;

4c) nacionalidade;
tl) naturalidade;
e) data do nascimento;
f) filiação;
g) titulo profissional e nome da

escola, faculdade', instituto ou esta-
belecimento de grau em que se diplo-
mou;

h) data da diplomação e ano le-
tivo;

2) fotografia, de frente, nas dimen-
sões de 0,03 m X 0,04m;

5) impressão digital do polegar da
mão direita;
k) atribuições específicas discrimi-

nadas;
1) assinaturas e elementos de au-

tenticação. ie
Art. 99 O profissional registrado

em qualquer Conselho Regional que
desejar exercer atividade em outra re-
gião fica obrigado ao visto na car-
teira profissional ou no cartão de re-

INSTITUTO NACIONAL DE
PREVIDÊNIn SOCIAL

Relação INPS n9 117-68
PORTARIAS	 e

DO PRESIDENTE DO CONSELHO
FISCAL •

N9 191, de — Exonera a pe-
dido, a part'r de 1 de julho de 1968,
Marlene Gomes Vieira, n9 709.911,
do cargo em comissão de Assessor-
Técnico, 5-CC.

COORDENAÇAO DO PESSOAL
NO CEARA

N9 23, de 19 do junho de 1968 —
Exonera, a pedido, a contar de 1 de
maio de 1968, José Alberto Rôla, n9
392.161, do cargo efetivo de Téc-
nico de Mecanização, nível 16.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
EM MINAS GERAIS

N9 106, de 27 de junho de 1968 —
Exonera, a pedido, a contar de 3 dd
'maio de 1968, Irven Cavalieri
mero 409.080, do cargo efetivo de Es-
criturário, nível 10; N 9 107, de 28 de
junho de 1968 — Exonera, a pedido,
a contar de 10 de janeiro do 1968,
'Mexia Isabel Calaza,ns de Oliveira,
n9 763.342, do cargo efetivo de Au-
xiliar de Serviço Médico, nível 8.
DeireaMINAÇÕES .OE SERVIÇO
DIRETORIA DE CONTABILIDADE

E AUDITORIA
N9 259, de 3 de julho de 1965 —

Exonera, a contar de 23 de mak)gj;

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

"40

do profis-
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Relação SP n9 7-68
Portaria de demissão tornada sem

efeito: PT n9 63.134, de 3 de 'março
de 196s (T) qre aplicou a pena de
demissão "a bem do serviço público"
por prática de crime capitulado no
artigo 207, inciso 1 e VITI, da Lei
n9 1,711, de 28 de outubro de 1952,
ao Técnico do Mecanização Oscar
Al0a1s0 Lopes Leitão, n9 609.801, rd...

vel 16, da Agênc:a em Petrópolis, no
Estado do Rio de Janeiro, incurso
no artigo 209 do diploma legal.

Portoxia de nomearão tornada sem
efeito' PT no 66.087, de 17 de no-
vembro de 1964 te), què nomeou
Orlando Gonçalyrn, para o cargo de
Cirurgião-Dentista, nível 20, no Es-
tado da Guanabara, em v:rtude de
não • se haver verifiCado a posse de-.corrido o prazo legai.

Demissão de:Guiamar Príncipe Pe-
reira n9 920.092, "a bem do serviço
público", prevista no artigo 201, in-
ciso V, combinado com o artigo 209,
da Lui no 1.711. de 28 de outubro
de 1952 inciso IV e 207, inciso H,
Vil e g, do mesmo diploma legal.

Relação INPS n g 118-68
COORDENAÇÃO DO PESSOAL

NA GUANABARA

N9 422, de 27-6-68 - Concede apo-
sentadoria, por incapacidade, a Zilda
de Oliveira Fortes Ildefonso, número
303.501, Escriturária, nível 10;

No 423, de 27-6-68 - Exonera, a pe-
dido, a contar de 1-1-68, Francisco
Ferreira Mendes, n 9 700.383, do cargo
efetivo de Servente, nível 5.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
EM MINAS GERAIS

NO 109, de 1-7-68 - Concede apo-
sentadoria, por incapacidade, a An-
tonio Lopes do Couto, zi9 701.453, Mé-
dico, nível 22.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NO RIO GRANDE De SUL

N9 100, de 17-6-68 - Concede apo-
sentadoria, compulsoriamente, a Ce-
zar Bettim, n9 706.920, Auxiliar de
Escritório, nível 8, a contar de 14 de
janeiro de 1968;

NO 105, de 19-6-68 - Exonera, a pe-
dido, a contar de 11-12-67, António
Carlos Felix Vieira, n9 707.364, Aten-
dente, nível 7.

'COORDENAÇÃO DO PESSOAL
EM SANTA CATARINA

N9 25, de 26-668 - Concede apo-
sentadoria por tempo de serviço; a
Miguel José Boabaid, n 9 301.24, Mé-
dico, vivei 22;

NO 27, de 26-6-68 - Concede apo-
sentadoria, per incapacidade, a Her-
culano Leite, no 230.367, Tesoureiro-
Auxiliar, 20 Categoria.

Determinações de Serviçó
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NA GUANABARA
N9 1.077, de 2-7-68 - a) Dispensa

Maria ,Fausta Pereira, no 100.071, da
função gratificada de Chefe de Seção
de Expediente do Contencioso (B),
4-F, na Procuradoria Regional, e de-
signa Célia Queiroga Dantas, número
408.033, para exercer a referida fun-
ção gratificada, ficando, conseqüente-
mente, dispensada da função gratifi-
cada de Encarregado da Turma de
Executivos Fiscais (I), -F, a partir
da data da posse na nova função '-
b) Designa Iza Odette Garcia Souto,
no 421.604, para exercer a função
gratificada de Encarr egado da Turma
de Executivos Fiscais (I), -F,
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EM MINAS GERAIS
NO 2.250, de 25-6-68 - Retifica a

DTS-SRMG 2.158-68, publicada no
BS-INPS 125-68, que dispensou, a pe-
dido, Raul Theodoro Alves, número
202.888, da função gratificada de
Inspetor Regional 1-F, na parte refe-
rente à data da dispensa, que é a
partir de 1-7-68, e não conforme
constou.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO PARA ,

N9 567, de 22-4-68 - Nomeia Edu-
ardo Augusto Dias Pereira Braga,
Médico efetivo do IPASE, para exer-
cer o cargo em Comissão de Coorde-
nador de Assistência Médica, 6-CI

N9 568, de 22-4-68 - Exonera Má-
rio Xavier Teixeira, n9 207.805, do
cargo em comissão de Superintenden-
te Médico (C), 5-C.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EM PERNAMBUCO

N9 1.120, de 24-5.-68 - a) Dispen-
sa Donato Moreira de Andrade Jú-
nior, n9 301.087, da função gratifica-
da de Assistente do Chefe do SAM
(F), 3-F - b) Designa Danato Mo-
reira • de Andrade Junior, n9 495.827,
Para exercer a função gratificada de
Assistente do Chefe do SAM
3-F.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO GRANDE DO SUL

N9 1.091, de 28-6-68 - Retifica a
DTS-64-68, publicada no BS-INPS
99-68, na parte referente à função
gratificada, para Chefe do Serviço de
Enfermagem, 4-F.

•
NO 424, de 28-6-68 - Concede apo-

sentadoria, por incapacidade, a Car-
melita de Souza Mancarei°, n9 250.366,
Costureira, nível 5.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NO RIO GRANDE DO SUL

• No 104, de 19-6-68 - Exonera, a
pedido, a contar de 1-1-68, Ruy Ro-
drigues, n9 106.530, do cargo efetivo
de Atendente nível 7.

-COORDENAÇÃO DO PESSOAL
EM SÃO PAULO

NO 247, de 28-6-68 - Concede apo-
sentadoria por tempo de serviço, a
Euzébio Rocha Filho, n 9 101.642, Pro-
curador de 3 9 Categoria.

. Determinações de Serviço

SECRETARIA DO BEM-ESTAR

N9 308, de 2-7-68 - Nomeia Pau-
lo Cezar Magalhães, n9 600.087, para
exercer o cargo em comissão de Ins-
petor-Técnico, 6-C, no Departamento
de Reabilitaçao, exonerando, em
conseqüência, do cargo em comissão
de Assistente-Chefe, 4-C;

NO 309, de 2-7-68 - Nomeia Au-
gusto Júlio Gomes Candau, número
600.354, para exercer o cargo em co-
missão de Assistente-Chefe, 4-C, na
Assistência Técnico-Administrativa,
exonerando-o, em conseqüência, do
cargo em comissão de Diretor da Di-
visão de Implantação e Inspeção dos
Serviços Técnicos, 5-C, no SER;

No 310, de 2-7-68 -"Nomeia Lua
Linhares Biandy, no 202.974, para
exercer o cargo em comissão de Di-
retor da ,Divisão de Implantação e
Inspeção dos Serviços Técnicos, 5-C,
no Departamento de Reabilitação,
exonerando-a, em conseqüência, do
cargo em comissão de Inspetor-Téc-
nico, 6-C.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA GUANABARA

NO 1.063, de 25-6-68 - Nomeia
Bayrton Qeraldo Barreto no 472.567.
para exercer o cargo em comissão de
Chefe do Serviço de Odontologia, 6-C,
na Coordenação de Assistência Mé-
dica;

NO 1.072, de 1-7-68 -- Dispensa, a
contar de 24-4-68, Murilo Gibson Al-
ves Barbosa, n9 601.111, da função
gratificada de Chefe da Prôcuradcria
Estadual (T), 4-F, na Procuradoria
Regional, em face de sua aposenta-
doria, conforme Portaria RGBG-174,
de 1968, publicada no BS-INPS 78-68,
e designa Tancredo Halley de Alcân-
tara, no 207.020, para exercer a refe-
rida função gratificada;

NO 1.086, de 4-7-68 - a) Dispensa
Sérgio Américo de Freitas Ferreira,
n9 102.534, da função gratificada de
Chefe da SeCretaria Geral (B), 6-F,
e designa Humberto Marchiori, nú-
mero 101.414, para exercer a referida

função gratificada, rio Hospital da
Lago, exonerando-o, em conseqüên-
cia, do cargo em comissão de Diretor
da Divisão de Administração (13).
4-C, a partir da data da posse na
função gratificada, pata a qual está
sendo designado - b) Nomeia José
Eduardo Barros Paschoal, n9 100.894,
para exeece: o cargo em comissão de
Diretor da Divisão de Administração
(E), 4C, no Hospital da Lagôa, dis-
pensando-o, em conseqüência, da fun-
ção gratificada de Chefe do Serviço
de Farmácia (B), 2-F, a partir da
data da posse no cargo para o qual
está sendr, nomeado.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS .

SERVIDORES DO ESTADO

'-Relação n9 125-68
PORTARIAS DE 26 DE JUNHO

DE 1968
O Pres:dente do Instituto de 2revl..,

ciência e Assistência a os Servidores
do kestado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-- -
lei no 2.865, de 12 de dezembro de
1940; resolve:
-No 1.269 - Aposentar, de acôrdo
com o artigo 177, § 1 9 da Constitui-
ção do Brasil, combinai° caiu o arta.
-go 179 1.1:21:4) II com as vantagens
previstas nos artigos 184, inciso III,
da Lei no 1.1'.1, de 28 de autuara de
1952 n 0 e :31 e seus parágrafos da
Lei n ? 4.345, de 26 de Junho de ).901
- Alberto Gentli, ponto no 189 -
matrícula n 9 1.180.570, ocupanee
cargo isoiado de provimento efedvo,
dt Chefe do Serviço de Clinica Uro-

sloiab , o 4-C, da Parte zpie-
men:ar do Quadro do Hospital (103
ServiciorCs do Estado.

N9 1.270 - Aposentar dl aceordo
com o artigo 177, § l o da Constitui-
ção do Brasil, combinai° com o arti-
go 17s , inciso r, com as vantag,-ns
previstças nos arts. 184, inciso UI,
da Lei ninierot 1.711, -de 28 de

outubro de 1952, to e 31, e setv; pará-
grafos da Lei n9 4.345, de 26 de tango
de 1964 - Claudio Goulart de An-
drade - Ponto n9 3 - matricula nú-
mero 1.180.448 - ocupante do cargo
isolado de provimento 0:fetivo, de
Chefe do Serviço de Clinira Gineco-
lógica símbolo 4-C, da Parte Suale-
mentar do Quadro do Hospital dos
Servidores do Estado.

1968, Erncisto de Araujo Braga Pi-
lho, n9 603.657, dp cargo em co:nis-
são de Auditor, 6-C, tendo em vista
a. OS-IPER-603.92, publicada no
13S-INPS - 98-68.

PROCURADORIA-GERAL

N9 278, de 17-6-68 - D:spensa, a
contar de 20.3.63 - Anna Baumann
das Neves, nu 105.233, da função a,,ra-
fincada de Encarregado de Turma de
Documeuteção da Biblioteca da pro.-
curador i a-Gera/ (C), 7-F, em - face de
sua aroseataderia, conforme PT-
GPL-154-03, path:oda no BS. INPS

- 65.68 e designa, Octacilio Medeiros
Filho tio 424.145, para exercer a re-
ferida função gratificada.	 t

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA PARAÍBA

N9 390, de 27 do junho de 1968 -
Dispensa, a pedido, Francisco Coelho
Pereiro, de Meio, n9 704.730, da fun-
ção de confiança de Chefe de Turma
de Contabilidade (S), 7-FC; N9 391,
de 27 de junho de 1968 - Designa
José Gonçaivo; de Medeiros, núme-
ro 214:246, lama exercer a função de
confiança de Chefe de Turma de
Contabilidade (S), 7-FC, na Con-
tadorla Regional.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO GRANDE DO SUL

N9 1.062, de 7 de junho de 1968 -
Dispensa Julio Carlos Mennet, n9
'702.627, da função de confiança de
Cho:e da Turma de Drçamento da
Seção de Contabil:dade (S), Ç-FC;
10 1.095, de '7 de Junho de 1968 -
Designa Carlos Ernani Kolb, núme-
ro 309.068, para exercer a função de
confiança de Chefe da Turma de Ora
çamento da Seção de Contabilidade/
(S), 6-FC . No 1.074, de 20 de junho
do 1968 Retifica a DTS-851-68,
publicada no I3S-INPS 59-68, na
parte referente a função de confi-
ança para a qual foi designado Ru-
bens Alves Menezes, n9 '701.372, para
Chore de Equipe, 5-FC, e não con-
forme constou; N 9 1.080, de 21 de
junho de 1968 - Dispensa, a pedido,
a contar de 16 de inalo de 1968,
tor Stelnbach, n9 499.976, da fun-
ção gratificada de Chefe de Seção
de Fiscalização (I), 6-F; no 1.082, de
24 de junho de 1968 - Exonera, a
pedidc, Francisco Giaco Muzzl, nú-
mero 400.159, do cargo em comissão
de Chefe de Serviço de Arrecada-
ção e Fiscalização (I), 7-C; N 9 nú-
mero 1.084, de 24 de junho de 1968

e- Nomeia Estavam Carlos Teixe:ra
de Freitas, no 203.416, agregado, para
exercer o cargo em comissão de De-
legado (S), 3-C..

Secretaria do Pessoal

. Relação SP n9 6-68
Promoção - De acôrdo com o

posto nos 'Decretos n 9s 53.480-64 e
60.611-67, na série de classes dei En-
fermeiro, do nível 21-B para o nível
22-C, nas épocas indicadas. A con-
tar de 30 de setembro de 1987, por
Merecimento: Jacy de Souza Moraes
Bahia, n9 302.960; por Antiguida-
de: Eminento Paes Tauille, rio núme-
ro 301.473. - A contar de 31 de
dezembro de 1967, por Merecimento
Mulas de Lourdes Marques Bar-
rezo, no 301.846 e Margarida Vas-
concellos Santiago, n9 301.472; por
Antiguidade: Adelina da Costa Go-
mes, lio 301.846.

Relação INPS n g 119-68
COORDENAÇÃO DO PESSOAL

NA GUANABARA

•PORTARIA DE 4 DE JULHO
DE 1968

O Presic;ene do Instituto de ?trr4..
ciência e Assistência d os Servidores
do Estado, usando da atribuicão que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

No 1.348 - Conceder aposentado-
ria, no Quadro da Administraçao
Central e Orgãos Locais, de acôrdo
com o § 19 do artigo 177, da Consti-
tuição Federal e nos têrmos da Lei
no 3.906, de 19 de junho de 1961, a
Manoel Sader - Médico, nivei 21-A
- matricula n9 1.708.558, com os
provin.entos foz ados no nível 22 13,
de acclo com o art. 10 da supraci-
tada Lei.

PORTARIASDEDE1H58 DE JULHO

O PretaCente do Instituto de Previ..
ciência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando . da atribuiçflo que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei no 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N9 1.350 - Retificar a Portaria
n9 215, de ,11 de fevereiro de 1966,
publicada no BI - no 57-66 e no
Diário Giol de 23 de março de

1966, que aposentou Myrtes Lopes de
Rezende - Oficial de Administraçao,
nivel 14-13 - matricula n o 1.911.513,
no Quadro da Administrerli Central
e eergq0.3 Lccais, de acôrdo com o
art. 176, inciso II, combinado com o
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artigo 184,s inciso 1, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952 para decla-
rar que	 reierida aposentadoria fica

, efetivada com o mesmo funlaniento
aegal, no cargo de Oficial de Admi-
nistração, nível 16-C, no mesmo Qua-
dro.

N9 1.351 -' Aposentar, na Quadro
da Administrbação Central e Orgão,s
Locais de acordo com o art. 176,
Inciso III, combinado cem o artigo
178, inciso II, da Lei n9 1.711, de 28
de outonro de 1952 - Olga CarYina

Ming Riehl - Escrevente Dactilogra-
fa nível 7 - matricula n9 1.040.158.

No 1.353 -- Conceder aposentado-
sia, no Quadro da Administracão
Centra' e Órgãos Locais, de acord

com o artigo 176, inciso II, cembina-
com com o artigo 184, inciso :I, da
Lei no 1.711, de 28 de odtubro de
1952, a Danilo Soares da Costa -

'ciliar de Portaria, nível 8-B - enata-
,- cuia n9 1.308.822.

N9 1:355 - Tornar sem efeito, de
ficOrdo cem o artieo 14, Ca f-el nu-
mero 1.711, de 23 de outubzro
11952, a Portaria n9 2.211, de aD.5.62,
que nomeou Norma GOMes Maitins,
para exercer o cargo de Escrituraria,
INivel 8-A, do Quadro da administra-
ção -Central e órgãos Locais.

N9 1.357 - 'remar san efeito, de
acordo com o a otigo 14, aa Lei nu-
mero 1.'711, de 28 de outubro de 1952,
a Portaria n9 930, de 28.3.62, que
nomeou Neyde Moreira Maria, para
exercer o cargo de Escriturário, nível
8-A, do Quadro da Administração
Central e CngãoseL00015.

inciso III, combinado com o artigo
178, inciso In, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952 - Leandro
Esposti, Carpinteiro, nível 8-A --
matricula no 1.058.110.

N9 1.367 - Homologar a Ordem
Interna de Serviço AAM	 no 7, de
6 de junho de 1968, que designou
Clovis Smith Frota - Médico, nivel

- matricula n9 1.096 313, para
exercer a Funeão Grat i ficala, sím-
bolo 3-1i', de Chefe do Serviço Médi-
co Local (AMM, da Agência do Estado
do Amazonas, do Quadro da Adminis-
tração Central e órgãos Locais.) -
Tarcisio Maia =Presidente.

HOSPITAL DOS SERVIDORES
DO ESTADO

ORDEM DE SERVIÇO No 55, DE 28
DE JUNHO DE 1968

Ó Diretor do Hospital doa Servido-
res do Estado, usando da atribuição
que lhe confere o inciso VIII, do ar-
tigo 65, do Regimento do IISE, con-
siderando o contido no item 3 das
Instruções n9 75, de 26 de maio de
1966, resolve:	 -

Designar Máximo Medeiros Filho -
Médico TC-801.21.A, ponto n9 8.006
- matricula n9 2.130.580, para subs-
tituir, nos impedimentos eventuais -
Luiz Octávio de Mesqui:a Leão -
ocupante do cargo em comissão, sím-
bolo 5-C, de Chefe de Clintea do Ser-
viço Auxiliar de Diagnóstico e Trata-
mento - Radioterapia - SMA-Rt, da
Divisão Médica - HSM, da Parte
Permanente do Quadro do Hospital
dos Servidores do Estado.

	 7 	

publicada no Diário Oficial de 31 de
janeiro de 1968--

No 1.374 - Dispensar, em virtude
de haver sido nomeada para exercer
cargo em comissão - Maria Apare-
cida Ferro do Lago - Agregada 8-P,
- matrícula no 1.982.952, ria Função
Gratificada, símbolo 8-F, de Encave-
gada de Turma de Direitos e Deveres
(PADd), da Seção de Administração
t Classificação (APA), do Serviço de
Pessoal (SAP), da Divisão Adminis-
trativa (USA), do Hospital dos Ser-
vidores do Estado (HSE). - Tarcísio
Mata - Presilente.

• "41

ORDEM DE SFRVICd) No 56, DE 28
DE JUNHO DE 1968

O Diretor do Hospital doa Servfdo-
res do Estado, usando da atriboloão
que lhe confere o inciso VI I, do ar-
tigo 65 do Regimento do USE. comi-
derando o contido no item a das Ins-
trueões W 75, de 26 de maio de 1966,
e tendo em vista o mie consta io Pro-
cesso USE, n9 1.769-68, resolve:

Art. 19 - Designar Maria da Cm=
ceicâo Bandeira Rabello - Agente
Social P-1.901.12.B, ponto n9 1.871 -
matricula n9 1.513.373, para substi-
tuir, nos impedimentos ,evantuais -
Honorina de Abreu, ocupante da fun-
ção gratificada 6-F. de Chefe da Se-
ção de Recreação Hos pitalar- SRH,
do Serviço Social.- SMS, da Divisão
Médica - HSM, da Parte Permanen-
te do Quadro do Hospital dos Servi-
dores do Estado.

Art..29 Revogam-se os efeitos da
Resolueão USE. no 42, de 16 de abril
de 1968.

N9 1.358 - Tornar sem efeito, de
acordo com o artigo 14, da Lei Ma-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
a Portaria 117 1.977, de. 22 de maio
de 1962, que nomeou Budemborg
Crisóstomo dos Santos, para exercer
o cargo de\ Escriturário, nivel 8-A, do
Quadro da Administração Central e
Orgãos Locais.

No 1.359 - Tornar sem efeito, de
actirclo com ,o artigo 14, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
a Portaria no 2.001, de 9.6.69, que
nomeou- Carlos Alberto da. Silva
IVIousinho, para exercer o cargo da
classe "E", da carreira de Auxiliar de
Seguros Privados, do Quadro da Ad-
ministração Central e órgãos Locais.

, NO 1.360 - Tornar sem efeito,, de
ao:5rd° com so artigo 14, da Lei nu-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
a Portaria n9 1.304, de 30.4.60, que
nomeou Elvira de Oliveira, para exer-
cer o cargo da classe "E"

'
 da carreira

de Auxiliar de Seguros Privados, do
Quadro da Administração Central e
Órgãos Louis,

No 1.361 -'Considerar exonerada
do cargo de Atendente, Nível 7, a
partir de 19.6.62, a servidora Maria
Alice Barros - matrícula número
1.056 ri0G por ter aceito nomeação
para outro cargo.

No 1.362 - Considerar exonerado
do cargo de Escrevente Dactilógrafo
Nivel 7, a partir de 1.s.61, o sev,dor
Benjamin cario Studart Gurgel -
Matricula no 1.036.420, por ter sido
nomeado para o cargo de Escriturário
Nivel 8-A.

al9 1.363 - Exonerar, a partir de
14 de novembro de 1967, de acordo
com o artigo 75, inciso I, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de °titular° de
0952 Marcus Vinícius lVfachado An-
drade - matricula n9 1.317.417, -do
cargo de Médico, nível 21-a, do Qua-
dro da Administração Central e Ór-
gãos Locais..

N, 1,364 - Homologar ,a Ordem In-
terna de Serviço HAK - no 90, de 31
tie maio de 1968, que designou An-
tonio Porfirio de Souza - Servente.
nivel 5 - matricula n o 2.126.963, IA_
ra exercer a Função Gratificada,
símbolo 17-Pode Encarregado da Tur_
ma de Rouparia (AKR), do Setor de
Enfermagem (AKE-, do Hospital "Al-
cides Carneiro", do Quadro da Admi-
nistracao Central e órgãos Locais.

No 1.366 - Aposentar, no Quadro
da Administração Central e Órgãos
Locais, de acordo com o artigo 176,

PORTARIASDEDE196.88 DE JULHO

O Presidente do Instituto de Previ-
dêncLa e Assistência d os Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei no 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N9 1.369 - Exonerar, a pedido; nos
tarmas do inciso I, do . artigo 75, da
Lei no 1.711, de 28 de outubro de
1952 - Olga Pernil de Farta - Agre-
gada, simbolo 5-F - matricula nu-
mero 1.912.285, do cargo, em comis-
são, símbolo 5-C, de Chefe do Servaço
ele Pessoal (SAP), da Divisão Admi-
nistrativa (USA), da Parte Perman-
nente do Quadro do Hospital dos Ser-
vidores do Estado (USE).

NO 1.370 - Nomear, nos termos clO
inciso III, do artigo 12, da Lei núme-
ro 1.711, de 28 de outubro de 1952 -
Maria Aparecido, Ferro do Lago, Agre

-gada - matricula no 1.982.952;
para exercer o cargo, em comissão,
símbolo 5-C, de -Chefe do Serviço de
Pessoal (SAP), da Divisão Adminis-
trativa (HSA), cia Parte Permanente
do Hospital dos Servidores do Estado

NO 1.371 - Dispensar, a pedido -
Joaquim da Costa Oliveira e Sá. -
Oficial de Administrarão, nivel 16-C
- matrícula no 1.900.221, do encargo
de Assistente-Adjunto, com a gratifi-
cação de NCra 200,00 (duzentos cru-
zeiros novos) mensais.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dós Servidores
do Estado, usando da atribuicão que
lhe confere o artigo 17, da Decreto-
lei n9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, e'de acordo cem a Tabela apro-
vada pelo Exmo. Sr. Presidente da
Republica, publicada no Diário Oficial
de 2.3.67, resolve:

NO 1.372 - Designar Antônio Ro-
drigues de Paria Sobrinho, ,Agregado
4-F - matricula n9 1.911.417, para
desempenhar o encargo de Assistente-
Adjunto, atribuindo-lhe a ?ratificação
de NCra 200,00 (duzentos' cruzeiros
novos) mensais.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Ass istência dos Servidores
do Estado, usando da atriatanão que
lhe confere o artigo 17, da Decreto-
lei no 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

No 1.373 - Nomear Carlos Cardoso
Rudge - Médico TC.801.2?,-B, ponto
nO 49 - matricula n9 1.215.637. para
exercer o cargo em comissão, símbo-
lo 4-C, de Chefe do Serviço de Clíni-
ca Urológica - SMC-U, da Divisão
Médica - HSM, • da Parte Permanen-
te do Quadro cio Hospital dos Servi-
dores do Estado.

Revogar os efeitos da Portaria nú-
mero 155, de 29 de janeiro de 1968,
a

CONSELHO NACIONAL
DE SEGUROS PRIVADOS

RESOLUÇAO N9 18-68
O Conselho Nacional de Seguros

Privados (CNPS), em reunião plená-
ria de 1.7.68, sob a presidência do
representante do Ministro do Plane-
jamento e Coordenação Geral, tendo
em vista deliberação unanime de seus
Conselheiros, ao apreciarem recurso
contra a Companhia Piratininga de
Seguros Gerais, que se negou a dar
cobertura de responsabilidade civil a
prejuízos causados por veículo segu-
rado, sgb alegação de que o sinistro
ocorreu no mesmo dia em que o bi-
lhete de seguro foi pago, baseando-
se em dispositivo contido na Parte
III, subitem 1.1, da Resolução CNSP
n9 25, de 18.12.67 (Proc. CNPS-183,
de 1968-E); '•

SERVIÇOS GERAIS DE
ADMINISTRAÇAO

ORDEM DE SERVIÇO N O SG-41, DE
5 DE JULHO DE 1968

O Diretor dos Serviços Gerais de
Administração, usando das suas atri-
buições, tendo em vista o disposto na
Instrução n9 76, de 26 de maio de
1966, resolve:

Designar Selma Pessoa da Silveira,
Escriturário, nivel 8-A, matricula nú-
mero 2.124.680, para substituir Diva
Barreto de Oliveira Dias, na Fun-
ção Gratificada, símbolo 16-F, de En-
carregado da Turma de Promoção
(GPR), da Seção de Provimento e
Vacância (GPP), do Serviço de Pes-
soal (SGP), dos Serviços Gerais de
Administração (SG), do Quadro da
Administração Central e órgãos Lo-
cais, em seus impedimentos even-
tuais.

Revogar a Resolução Interna nú-
mero '76, de 18.7.66, que designou
Ocirema de Souza Castro, Escritu-
rário, nível 8-A, matricula 1.004.850,
para a mesma função.
ORDEM DE SERVIÇO NO DP-18, DE

3 DE JULHO DE 1968
O Diretor do 'Departamento de

Previdência, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 82, do Decreto-lei
tio 2.865-40, considerando o disposto
na Instrução no '75, de 26 de maio
de 1968, e, o Ofício do Tribunal do
Júri de Economia Popular, resolve:

Designar Maria José Ramos da
Mota Cabral, Escrevente-Datilógrafa,
nivel '7, matricula n o 1.308.856, ponto
no 15.944, para substituir a partir des-
ta data, Cyléa Coelho Silveira da
Rosa, na Função Gratificada, simbo-
lo 15-F, de Encarregada da Turma
de Administração (PSX), da Divisão
de Seguro Social (DPS), que se en-
contra à disposição do Júri de Econo-
mia Popular desde o último dia 2,
enquanto durar o seu impedimento,
ou seja, até 31 do mês em curso.

Considerando que o artigo 12, do
Decreto-lei no 73, de 21.11.66r não
ali distinção entre apólice e bilhete
de seguro, para efeito \cie pagamento
de prêmio, e que o seu parágrafo úni-
co assegura que "qualquer indeniza-
ção decorrente do contrato de seguro
dependerá de prova de pagamento do
premio devido, antes da ocorrência
do sinistro"; resolve :

Reconhecer que, havendo provas in-
contestáveis de queao Segurado efe-
tuou, antes da ocorrência do sinis-
Iro, o pagamento do prêmio de segu-
ro obrigatório de responsabilidade ci-
vil dos proprietárias de veiculos au-
tomotores de vias terrestres, cabe ao
proprietário do veiculo atingido irre-
torquivel direito de receber a com-
petente indenização, uma vez que
o disposto na Resolução CNSP n o 25
de 1967 não invalida, nem restringe;
a aplicabilidade do artigo 12, e Seu

DEPARTAMENTO
DE PREVIDENCIA

DESPACHOS DO DIRETOR
Em 3 de julho de 1968

HBP-19.085 - Juvenal Cardoso
de Carvalho -- Estado do Rio - Face
ao parecer da 29 Procuradoria e con-
clusão da DPS, indefiro as habilita-
ções dos filhos Pedro, Herval, Neuza,
Marina e Dalva, ao antigo pecúlio
obrigatório.	 -

Processo 13.494 - Alcides Pinho --
Guanabara - Indefiro o requerido a
fls. 2, por falta de amparo legal.

Relação n9 126-68
PORTARIA DE 5 DE-JULSO

DE 1968
c:n ?residente do Instituto. de Previ_

ciência e Assistência d os Servidores
do Estado, usando da atribuição que
ihe confere o artigo 17, do Decreto-
lei no 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

NO 7,368 - Designar .7o3.4 Valério
Coelho da, Silva - Procurador de 39
Categoria - matricula n9 1.900.406
ponto n9 1.301, para substituir o Che-
fe da 109 Procuradoria Regional -
Linneu Rodrigues de Carvalho -
Procuradór de 29 Categorla,Ám seus
impedimentos eventuais.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA:
E Do COMÉRCIO
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.• parágrafo único,- do Decreto-lei net-
1nero 73, do 21.11.1966. .

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1968.
Oswaldo Tório, Presidente.

RESOLUÇAO N9 19-68'
O Conselho Nacional de Seguros

Privados (CNSP), em reunião ple-
nária de 1.7.68, sob a presidência do
representante do Ministro do Plane-
jamento e Coordenação Geral, era
face da deliberação unânime de seus
Conselheiros e do constante do pro-
cesso CNSP-087-68-E,

Considerando o parecer da Consta-
tona Jurídica do Ministério da In-
dústria e do Comércio, aprovado pelo
Ministro, conclusivo de que a parcela
de dez por cento (10%), referida na
Lei n9 5.391, de 23 de. fevereiro de
1968, não poderá ser cobrada no cor-.
rente exercício, por falta da autoriza-
ção orçamentária exigida pelo 1 29 do
art. 150 da Constituição do Brasil;

Considerando a consulta do Ministro
dos Transportes, consubstanciada no
Aviso n9 562-GM-68, de 15.5.68, em
que solicita o pronunciamento do
CNSP, objetivando 'definir o campo de
atuaçáo do Conselho Nacional de
Transportes;

Considerando o disposto no-árage
29 da' referida Lei n9 5.391-68; re-
Solve:

1. Validar o entendimento de que
a parcela de dez por cento do mon-
tante dos prêmios arrecadados dos
seguros obrigatórios de responsabili-
dade civil, relativos aos transportes
terrestres, previstos no art. -20, ali-
nea b, do Decreto-lei n9 73, de 21.11,
do 1966, só poderá ser cobrada me-
diante autorização orçamentária, na
forma exigida pelo 29 do artigo 150
da Constituição do Brasil.

2. Lavrar o entendimento de que
a arrecadação dessa percentagem é
da competência do Ministério da Fa-
zenda, através de sua Diretoria de
Rendas Internas, a quem caberá dis-
ciplinar a forma de recolhimento ao
órgão arrecadador', nos Estados, Ter-
eitOrios e Distrito Federal,•

3. Esclarecer que deverá ser co-
/ne,lea ao Conselho Nacional de

portes a elaboração do plano de
prio.idades a ser observado, inclusive
no tocante à distribuição das verbas
necessárias, para aplicação dessa per-
centagem, a qual, na forma da lei,
será destinada a atender, pelo prazo
de cinco anos, à melhoria das con-
dições de segurança do tráfego das
rodovias.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1968
Oszcaldo !brio, Presidente.

RESOLUÇAO N 9 20-68
O Conselho Nacional de Seguros

Privados (CNSP), em reunião pena-
ria de 1.7.68, sob a presidência do
representante oc Ministro do rnane-

jamento e Coordenaçao Lierat, tendo
em vista deliberação unânime de seus

' Conselheiros, e considerando: _
a) que o Decreto n9 55.090, de 26

de novembro de 1964, que dispõe ..b-
bre a revisão das gratificações pela
participação em órgãos de delibera-,
ção coletiva da administração oiresae
e das autarquias, retere-se, especif•
cemente, aos orgaos que classifica em
seus anexos, suspendendo o paga-
mento de gratificações a quaisquer
outros órgãos não classificados;

b) que o Regulamento do Decre-
to-lei te., 73, de 21 de novembro de
1966, aprovado pelo Decreto n9 6,.).4e9,
de 13 de março de 1967, determina
em seu art, 32, o "jeton" dos mem-
bros do Conselho Nacional de Segu-
ros Privados, enquadrando-o nos dis-
positivos do citado Decreto n9 35.090
de 1964, 'omitindo-se, porém, com re.
laçâo aos integrantes das Comissões
Consultivas da CNSP;

c) que as Comissões Consultivas,
orladas pelo art 34 do Decreto-lei
n9 73-66, são órgãos autônomos, que
spenas ftniCionan1 junto eee CNSP, e

• 1) a proposta especifica
nhada unto ao processo 	
CNSP-120-68-E e a decisão do Pie--
Uai° do CNSP, acolhendo proposta
verbal complementar do Conselheiro
Raul de Sousa Silveira, Superinten-
dente da SUSEP, resolve: •

1. Aprovar proposta (anexa) de
Decreto dispondo &lebre gratificações
dos membros das Comissões Consul-
tivas do Conselho Nacional de Segu-
ros Privados e das Comissões .E3pe-
çiais da SUSF.P.

2. Submeter respectiva Minuta ai
Senhor 11i:estro da Indústria e co
Comércio, para oportuno encaminhe-
mento à Prestancia da Reptebliza.

Rio de Janeirc, 1 9 de julho de 1968.
Ostva/sto tório, Presidente.

PROJETO DE DECRETO
(Anexo da leesolução CNSP nee 20,

de 1 de julho de 1968)
Dispõe sõbre a classificação dos ór

-gãos • de deliberação coletiva que.
menciona.
Art. 19 Ficam incluídas nas dis-

posições do Decreto n9 55.090, de 25
de novembro de 1964, as Comissões
Consultivas existentes ou que vinem
a ser criadas pelo Conselho Nacional
de Seguros Privados (CNSP), nos
termos do Decreto-lei n9 73, de 23
de novembro de 1966, e as COMISSUE
Especiais criadas pela Portaria n9 67,
de 23 de fevereiro de 1968, do Supe-
rintendente da Superintendencia
Seguros Privados (publicada no Ma-
rio Oficial da União de 14.3.68, Seção

Parte II), com fulcro no artigo 36.
Item XVIII, do Decreto Federai nú-
mero 60.459, de 13 de março de Dei

Art. 29 Os componentes das refe-
ridas Comissóes. inclusive os meniei os
suplentes convocados, perceberão, .po,
sessão a que comparecerem, um "je-
ton" correspendente á categoria . "c'
do art. 3 9 do Decreto n9 55.090, de 28
de novembro de 1964; e os respectivos
Secretários, na forma do previsto no
art. 49.

Art. 39 As Comissões a que ee re-
ferem êste Decreto poderão realizar
até quatro sessões mensais.
Art. 49 Este Decreto entrará cm

vigor na data de sua publiacção, re-
vogadas as disposições em contrário.

Visto: Osivaiao tono, Presidente.,
RESOLUÇÃO N9 21-68•

O Conselho Nacional de , Seguros
Privados (CNSP), em reunião plená-
ria de 19 de Julho de 1968, sob a pre-
sidência do representante do Minis-
tro do Planejamento e Coordenação
Geral, em face da deliberação unâ-
nime de seus Conselheiros e do cons-
tante do processo CNSP. 073-68-E,.
resolve:

1. Aprovar a edição mensal de Bo-
letim Informativo do CNSP, custea-
do pela SUSEP, e confeccionado, ini-
cialmente, em feehas mimeografadas;
'2. Determinar que o Boletim In-

formativo publique;
Obrigatóriamente
a) as Resoluções numeradas do

CNSP;
b) deliberações que não sejam ob-

jeto de resolução numerada quando
autorizada sua publicação pelo Pre---
sidente;

Facultativamente, desde que o or-
çamento da pusnP. o perneita,

c) pareceres elucidativos de Con-
selheiros, exarados em processos —
quando sua publicação fôr solicitada
pelo autor e autorizada pelo Presi-
dente;

a) noticiário geral das atividades
do CNSP e de suas Comissõee Con-
sultivas e de assessoramento;

e) registro da correspondência re-
cebida na Secretaria do CNSP e por
ela expedida;

1) referência ao andamento de pro-
cessos no âmbito do CNSP e das Co-
missões Consultivas e ie assessamen-
to.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1968
— Presidente Oswaldo forjo.

• RESOLUÇÃO N 9 22-68
O Conselho Nacional • de Seguros

Privados (CNSP), em reunião plená-
ria de 19 de julho de 1968, sob a pre-
sidência do representante do Minis-
tro do Planejamento o Coordenaçãe
Geral, nos têrmos da disposição do
art. 20 de seu Regimento Interno, .e
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso CNSP. 110-68-E, :tesolve:

1. De todas as , Comissões Consulti-
vas do CNSP participatão represen-
tantes de cada um -ris cinco compo-
nentes do Sistema Nacional de Se-,
guros Privados, mencionados no ar-
tigo 89 do Decreto-lei n9 73, de 21 de
novembro de 1966;
• 2. Qualquer dos componentes refe-
ridos no item anterior terá direito a
um só voto, de representação mesmo
-quando possuir mais ,le um delegado
efetivo em Comissão Consultiva.

3. A pluralidade le representação
efetiva de um mesmo componente do
Sistema Nacional de Seguros Priva-
dos em Comissão Consultiva depen-
derá de autorização ,expressa do
CNSP.
. 4. Nos têrmos do item anterior, fi-

ca autorizada a representação dos
corretores habilitados, nas Comissões
Consultivas do CNSP, por represen-
tantes efetivos do Sindicato de Cor-.
ret,ores de Seguros e de Capitalização
do Estado da Guanaoara e da Asso-
ciação das Emprêsas de Corretagem
de Seguros do Estado da Guanabara,
até que seja constituída uma fe-
deração nacional dos sindicatos de
corretores de seguros e de capitali-
zação, aplicando-se, no, caso, o dis-
posto no item 2 desta Resolução.
'Rio de Janeiro, 19 de julho de 1968

— Presidente Oswaldo Tório.
• RESOLUÇÃO N9 23-68

O Conselho Nacioial de Seguros
Privados (CNSP), em reunião plená-
ria de 19 de julho de 1963, sob a pre-
sidência do representante do Minis-
tro do Planejamento e Coordenação
Gel, tendo em vista deliberação
unânime de seus Conselheiroe, que
consideraram a necessidade de bem
esclarecer o sentido da Resolução-
CNSP n9 3, de 29 de janeiro de 1968,
a que se refere o Processo CNSP.
020-68-E, resolve:

Esclarecer que a stibordinação à
existência de dotação Própria da exi-
gibilidade da prova de contratação
do seguro obrigatório de responsabi-
lidade civil, de que trata o Capitulo
II do Decreto n9 61.367. de 7 de de-
zembro de 1967, por pente das pessoas
Jurídicas de direito público da ad-
ministração direta, só é permitida
durante o exercício de 1968.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1968.
— Presidente Oswaldo Tório,

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA DE 5 DE JULHO
DE 1968

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados, no uso
das atribuições que lhe confere o
art. 36, itens I e V. do Decreto nú-
mero 60.459, de 13 de março de 1967,
resolve:

N9 152 — Remover "ex officio",
nen *mos do art. 18, item II, do

—becreto n9 33.635, de 21 de agiste)
de 1953, o servidor Anatólio Campos
de Souza, Inspetor de Seguros, nee'
vel 22, do Quadro de Pessoal do Mi-
nistério da Indústria e do Comércio,
lotado na Delegacia da SUSEP
Bahia, para a ele Minas Gerais. —
Raul de Sousa wiveira, Superinten-
dente.

CIRCULAR N9 23 --e- DE 24
DE JUNHO DE 1968

Aprova Condições Gerais de Apólice
•para Seguros de Fidelidade.

A Superintendência de Seguros
Privados, na 'oraria do que dispõe o
art. 36, alínea "c", do Decreto-lei
n9 73, de 21 de novembro de 1966,
Considerando a necessidade de se-
rem padronizadas as Condições Ge-
rais para Seguros de Fidelidade
quando realizados de forma coletiva;

Considerando que a • emissão de
Apólice de Fidelidade pode ser rea-
lizada mediante a modalidade de in-
dicação de garantidos por enumera-
ção da função exercida ou por rela-
ção nominal; e

Considerando os pareceres cons-
tantes do Processo MIC-45.459-66,
resolve:

1. Aprovar as Condições Gerais,
em anexo, ._e que fazem parte inte-
grante desta Circular, para o seguro
de Fidelidade, quando revestido de
forma coletiva e realizado sob as
modalidades de indicação de garan-
tidos por função exercida ou relação
nominal.

2. As atuais apólices que se ven-
cerem em data posterior, à entrada
em vigor da presente Circular serão
renovadas, satisfeitas as Condições
Gerais ora aprovadas.

3: As apólices, cujo prazo de vie
gêneia se extingue antes da data da
entrada em vigor desta Circular, po-
derão ser renovadas, observadas as
Condiçeee Gerais anteriores, preva-
lecendo, também, para as apólices
emitidas antes . da data de vigência
desta Circular, Condições Gerais an-
teriormen te aprovadas.

4. Esta Circular que cancela e
substitui a de n9 17, de 21 de maio
de 1968, entra em vigor na data da
sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário. cie
scrusa Wiveira, Superintendente.

I SEGURO DE FIDELIDADE•
APÓLICE NOMLNATIVA

Condições gerais
Cláusula 1 — Objeto do seguro

I	 "
1.1 — O presente seguro tem • por

objeto garantir ao Segurado, dentro
dos limites e da condições desta apó-
lice, a indenização dos prejuizos que
o mesmo Segurado venha a sofrer em
conseqüência de roubo, furto, apro-
priação indébita ou quaisquer outros
delitos contra seu patrimônio, delitos
êsses previstos no Código Penal Bra-
sileiro, e cometidos por qualquer dos
garantidos nominaemente indicados
nesta apólice no exercício ou em vir-
tude de suas funções no Brasil.

1.2' — o Garantido deve ser em- •
pregado do Segurado, ou estar rela-
cionado a êste por qualquer vinculo
contratual de trabalho. Os contratos
relativos aos vínculos de trabalho
entre Segurado e Garantido não po-
dem ser de natureza oral.

Cláusula 2 — Riscos exclutdos
2.1 — A Seguradora não garante

os prejuízos decorrentes de delitos
cujo conhecimento tenha chegado ao
Segurado depoS" de transcorridos:

a) 120 dias da data da ocorrência
delituosa;

b) te dias ela data em que o Ga-
rantido deixou a função ou cargo
mencionado na apólice, por transfe-
rência para outra função ou cargo,
permanecendo porém vinculado ao
Segurado de acôrdo com o item 1.2
da Cláusula 1;

C) 60 dias da data em que, por
morte, demissão, ausência ou Vale

seus componentes, em razão da re-
levância de sua atuação, fazem jus
ao recebimento de "jeton";

d) que as Comissões Especiais
criadas pela' Portaria n9 67, de 23 de
fevereiro de 1968, do Superintendente
da Superintendência de Seguros Pri-
vados, com fulcro no artigo 36, item
XVIII, do Decreto Federal 60.459, cie
13 de margo de 1967, tem caráter
semelhante ao das Comissões Consu l

-tivas do CNSP, podendo-se-lhes equi-
parar para o fim em vista;

e) ser necessário que a fixação do
"jeton" se faça por decreto presiden.

ciai;
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5.6 -2-- Outrossim, em caso de si-
nistro, o seguro extingue-se, automa-
ticamente, em relação ao Garantido
devidamente coberto, subsistindo os
direitos do Segurado pelos prejuízos
já ocorridos.

Fica ressalvado a Segura-
dora o direito 'de, mediante aviso
prévio de 30 (trinta) dias, fazer can-
celar o seguro relativamente a um
ou mais Garantidos do Segurado que,
a seu critério, pareçam carecedores
de confiança, sem que para esse can-
celamento seja obrigada a declarar
os motivos de sua deliberação.

Cláusula 6 - Sigilo

/quer outro motivo, tenha cessado O
vínculo citado na alínea b) anterior.

2.2 - Em qualquer hipótese, a
Seguradora não indenizará os pre-
juizos decorrentes de ocorrências que
lhe tenham sido comunicadas pelo
Segurado após 30 dias delas ter tido
conhecimento.	 -..„

2.3 - Ficam, também, excluídos
do Seguro os delitos cometidos por
Garantido que o Segurado sabia ou
ruo devia ignorar ter já sofrido con-
denação por roubo, furto, apropria-
ção indébita ou qualquer outro de-
lito contra o patrimônio, ou ter sido,
anteriormente, despedido de emprego,
cargo ou função, em virtude de tais
faltas delituosas, mesmo que não
provadas judicialmente.

2.4 - Ficam ainda excluídos da
cobertura os garantidos ascendentes,
descendentes ou cônjuge do Segu-
rado, pessoa física, ou dos diretores,
gerentes, administradores, dirigentes
e membros dos Conselhos Fiscal ou
Consultivo do Segurado, pessoa jurí-
dica.

Cláusula 3 - Base - do seguro
3.1 - A proposta faz parte inte-

grante desta apólice, e forma, com
as informações e comunicações pres-
tadas pelo Segurado, a base exclu-
siva / do seguro.

3.2 - O Segurado deve responder,
de modo exato e completo, a todos
os quesitos da proposta, e comuni-
car à Seguradora tdda e qualquer
alteração posterior que possa modi-
ficar as condições do risco coberto.

3.3 -. Deverá ainda o Segurado
comunicar à Seguradora todos os
atos e fatos desfavoráveis que che-
garem ao seu conhecimento sôbre os
Garantidos cobertos pela presente
apólice, e, de um modo geral, qual-
quer ato ou fato que possa agravas
os riscos aceitos pela Seguradora.

3.4 - O Segado se obriga a fa-
cilitar à Seguradora, por, todos os
meios ao seu alcance, as verificações

- que se fizerem necessárias ao con-
trõle das informações que lhe pres-
tar.
Cláusula 4 - Declarações inexatas

4.1 - Tôda inexatidão nas decla-
rações suscetível de induzir em erro
a Seguradora, quanto à extensão e
gravidade dos riscos, acarretará a
supressão da cobertura respectiva,
salvo se o Segurado provar justa
causa dr inexatidão.

4.2 - Nos casos de supressão de
cobertura, previstos nesta cláusula,
todos os prêmios recebidos ou exigí-
veis permanecerão de propriedade da
Seguradora, a titulo de penalidade
contra o segurado.
Cláusula 5 -- Inclusões, exclusões

e cancelamentos
5.1 - Quaisquer inclusões de Ga-

rantidos, ainda que para substituir
outros já indicados nesta apólice,
dependerão de prévia e, expressa
aceitação da Seguradora,

5.2 - Tal aceitação far-se-á me-
diante o acerto cabível de prêmio e
emissão do respectivo endõsso.

5.3 - Para os fins do item ante-
rior deverá ,o Segurado comunicar à
Seguradora, dentro do prazo de 5
(cinco) dias, as inclusões e substi-
tuições dos Garantidos propostos ao
presente seguro, bem como as exclu-
sões e mudanças de cargo e ocupa-
ção dos Uarantidos cobertos por esta
apólice.

,5.4 - A Seguradora não está obri-
gada a declinar as razões de recusar
Garantidos propostos ao seguro.

5.5 - O presente seguro se refere,
individualmente, a cada um dos Ga-
rantidos tio Segurado, de tal forma

, que cessará automaticamente, em re-
lação a cada Garantido, desde que
este morra, seja despedido, se retire
do serViço do Segurado por qualquer
motivo, ou deixe o exercício de suas
funções, continuando, porém, a vigo-
rar era relação aos dereais Gerais-
tWoe,

O Segurado e a Seguradora se obri-
gam a manter sigilo a respeito de
informações confidenciais sôbre os
Garantidos.

O contratante que incorrer na inob-
servância desta disposição será res-
ponsável pelos prejuízos que possam
advir da infringência desta cláusula.

Cláusula 7 - Fiscalização sôbre
os garantidos

Obrigase o Segurado a exercer
satisfatória fiscalização das ativida-
des dos Garantidose exigindo, inclu-
sive, quando fôr o caso, prestação de
contas por prazos não superiores a
30 (trinta) dias.
Cláusula 8 -- 'Pagamento de prêmio

8.1 - Fica entendido e ajustado
que qualquer indenização por fôrça
do presente contrato sômente passa
a ser devida depois que o pagamento
do prêmio houver sido realizado pelo
segurado, nas datas fixadas para
aquele pagamento, o que deve ser
feito, obrigatbriamente, até 30 (trin-
ta) dias contados da emissão do do-
cumento, ou até 45 (quarenta e cin-
co) dias se o domicilio do segurado
não fôr o mesmo do Banco recebe-
dor.

8.11 -- Se ocorrer sinistro dentro
do prazo de pagamento de prêmio,
sem que êle se ache efetuado, o di-
reito à indenização não ficará pre-
judicado, se o segurado cobrir o de-
bito respectivo ainda naquele prazo.

8.12 - Caso o prêmio tenha sido
fracionado, e ocorrendo perda total,
real ou construtiva, as prestações
vinculadas serão exigíveis por oca-
sião do pagamento da indenização.

8.2 - A presente cláusula revoga
as condições que dispuserem em con-
trário. 

cláusula g -. 'Sinistros
9.1 - O Segurado se obriga a avi-

sar à Seguradora, por carta regis-
trada, a ocorrência de sinistro, no
prazo de 3 (três) dias da descoberta
do delito.	 •

9.2 - O Segurado deve indicar,
de modo verídico, todas as circur15-
tateias que conhecer relativamente
ao delito, fornecendo à Seguradora
todos os esclarecimentos que, razoa-
velmente, esta possa pretender, bem
como facilitar-lhe a verificação de
todos os documentos necessários à
avaliação dos prejuízos.

9.3 - Deve, ainda, o Segurado
tomar imediatamente Cicias as me-
didas ao seu alcance, a fim de faci-
litar -a redução e a nicuperação dos
prejuízos.

Cláusula 10 -- Comprovação
e apuração dos prejdzzos

10.1 -- A determinação da respon-
sabilidade criminal do Garantido,
para efeito do pagamento da inde-
nização, se processará da seguinte
forma:	 -

a) independentemente de queixa-
crime, inquérito policial, ou ação cri-
minal, quando, a contento da Segu-
radora, houver o Garantido faltoso
confessado o delito ao Segurado,
confirmado a confissão à Segura-
dora, satisfeito as solicitações de
comparecimento para prestar infor-

inações e restituído, ou se compro-
meter garantidamente a restituir, a
totalidade ou parte do prejuízo ha-
vido.

A ocorrência de quaisquer dessas
situações não importa renúncia do
direito do .Segurado, ou da Segura-
dora, ou de qualquer autoridade, de
apresentar queixa-crime, ou iniciar
inquérito policial, ou ação criminal,
contra o mesmo Garantido;

O) mediante_ inquérito policial,
quando o Garantido não agir na con-
formidade da alínea ta" anterior, e
desde que a autoria do delito fique
evidenciada nesse inquérito;

c) mediante sentença judicial,
quando g autoria do delito não ficar
esclarecida pelo inquérito policial,
ressalvados os casos previstos ria alí-
nea "a";

d) quando o sinistro não se en-
quadrar em nenhuma hipótese acima
mencionada, o Segurado, a fim de
receber a indenização, deverá apre-
sentar as provas que 'lhe forem, ra-
zoavelmente, exigidas pela Segura-
dora,
'10.2 - O prejuízo deve ser apu-

rado tomando como base os esclare--
cimentos prestados pelo Segurado e
mediante verificação dos documentos
necessários à sua avaliação.

10.3 - No prejuízo serão compu-
tadas, sbmente, as despesas efetua-
das para a redução ou recuperação
do prejuízo. Serão, outrossim, dedu-
zidas:

a ) tudo quanto fôr devido pelo Se-
gurado ao _Garantido, a qualquer
título,

O) as importâncias recuperadas do
Garantido por fiança ou cauções
prestadas. •

10.4 - Determinada a responsabi-
lidade criminal do Garantido e apu-
rado o prejuízo, na forma acima, a
indenização será paga ao Segurado
até o limite da importância segu-
rada.
Cláusula 11 - Seguros em outra

companhia e contribuição
proporcional

O Segurado se obriga:
a) a declarar à Companhia a exis-

tência de quaisquer outros seguros
sôbre o garantido mencionado nesta
apólice;

O) a comunicar à Companhia, ime-
diatamente, a efetivação posterior de
quaisquer outros seguros.

Quando existirem outros seguros.
mesmo que por outra modalidade de
cobertura, sôbre o Garantido men-
cionado nesta apólice, esta Cornpa-

Faculdade de Arquitetura
e Urbanismo

EDITAL
De ordem do Sr. Diretor, Professor

catedrático Paulo Ewerard Nunes
Pires, ficam convidados os Docentes
livres da Faculdade de Arquitetura e
Urbanismo a apresentar, até o dia 31
de julho de 1968, para os fins pre-
vistos no artigo 123 do Regimento da
Faculdade, documentação que compro-
ve haverem exercido atividades efici-
entes ao ensino,- realizado trabalhos
relativos à cadeira ou publicado qual-
quer obra de valor doutrinario, de
observação pessoal, ou pesquim‘ que
os recomendem à permanência nas
funções de docentes.

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1968.
- José Antwio Anciãs Proença, Se-
cretário.

(Dias 15 e 16-6 e 7-7-68). "

nhia concorrerá, no caso de sinistre,
apenas com a quota de indenização
das perdas e danos sofridos pelo Se-
gurado, na proporção da importar'.
cia que houver coberto para os ris n
cos ocorridos.

Cláusula 12 - Recuperado
e ressarcimentos

Se o prejuízo apurado fôr supe-
rior à indenização paga, as impor-
tâncias ressarcidas, líquidas de des-
pesas, beneficiarão primeiramente O
Segurado pela parte excedente à im-
portância segurada; se houver saldos,
êste caberá à Seguradora até extin-
guir-se o seu prejuízo; se ainda hou-
ver saldo, este caberá ao Segurado.

Cláusula 13 - Sub-rogação
de direitos

• Efetuando a Seguradora qualquer
pagamento ao Segurado, ficará sub-
rogada, independentemente de inter-
pelação judicial ou de qualquer ou-
tra formalidade, eia todos os direi-
tos e ações que o Segurado tenha
contra os Garantidos, contra even-
tuais fiadores, bem como contra qual-
quer pessoa responsável, seja a que
título fôr, pelos delitos cometidos.
Cláusula 14 - Perda de indenização

O Segurado perderá o direito à
Indenização:

•a) , se -estiver em débito de qual-
quer prêmio;

h) se dificultar, sem justa causa,
qualquer exame ou diligência neces-
sária para ressalva de seus direitos
ou redução dos prejuízos;

C) se não tomar as medidas ami-
gáveis ou judiciais que a Seguradora,
a seu critério, julgar necessárias
recuperação dos prejuízos, não po-
dendo aceitar ou concluir qualquer
actirdo com O faltoso, sem anuência
expressa da Seguradora;

a) se não observar prazos, comu-
nicações e quaisquer outras obriga-
ções convencionadas nesta apólice,

Cláusula 15 - Cancelamento

15.1 - O presente contrato de se-
guro ficará cancelado, independente-
mente de notificação, interpelação cni
protesto, no caso de não ser o pre-
mio pago no prazo devido.

15.2 - O presente contrato po-
derá ser rescindido a qualquer tempo,
parcial ou totalmente, median te
acõrdo entre as partes contratantes,
sendo que a sociedade seguradora
reterá o prêmio calculado na base
pra-rata-tem paris,

15.3 - A presente clausula revoga
as que dispuserem em contrário.

Escola de Belas Artes
EDITAL

Concurso à Docência Livre da Cadeira
de Desenho de Modao-Vivo

De ordem do Sr. Diretor, Professor
Gerson rompeu Pinheiro, e para co-
nhecimento dos interessados, faço sa-
ber que a Comissão Julgadora do Con-
curso à, Docência Livre da Cazkára de
Desenho, de Modelo-Vivo, em que são
candidatos - João Batista de Paula
Fonseca Júnior, Marilka Mendes e
Murilo Alvim Pessoa - ficou assim
constituída: Professôres Jordão de
Oliveira, Abelardo Zaluar, Maria de
Lourdes Mader Pereira Novaes, Godo-
fredo Paulo da Silveira Fel& e Rut
Campeio; Suplentes - Prof essõres
Alice 'Soares e Rio/an Coutinho.
--filo de Janeiro, 18 de junho de 1968.

Abel de Vilhena Ferreira, Secretá-
rio Substituto.

Splas 15, 16 e 17-7-68),
6.„
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